
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 287.347 - SP (2014/0015726-2)
  

RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCIO MARTINS DE ARAUJO 

EMENTA

CONSTITUCIONAL. PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. TENTATIVA DE FURTO 
QUALIFICADO PELA CONCURSO DE PESSOAS. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

01. Prescreve a Constituição da República que o habeas corpus 
será concedido “sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade 
ou abuso de poder" (art. 5º, inc. LXVIII). O Código de Processo Penal 
impõe aos juízes e aos tribunais que expeçam, "de ofício, ordem de 
habeas corpus, quando, no curso de processo, verificarem que alguém 
sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal" (art. 654, § 2º).

Desses preceptivos infere-se que no habeas corpus devem ser 
conhecidas quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a 
constrangimento ou ameaça de constrangimento à liberdade individual de 
locomoção. Por isso, ainda que substitutivo do recurso expressamente 
previsto para a hipótese, é imprescindível que seja processado para 
perquirição da existência de "ilegalidade ou abuso de poder" no ato judicial 
impugnado (STF, HC 121.537, Rel. p/ acórdão Ministro Roberto Barroso, 
Primeira Turma; HC 111.670, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Segunda 
Turma; STJ, HC 277.152, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma; HC 
275.352, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma).

02. O Supremo Tribunal Federal (HC 103.359, Rel. Ministra Cármen 
Lúcia, Primeira Turma, julgado em 18/05/2010; HC 112.378, Rel. Ministro 
Joaquim Barbosa, Segunda Turma, julgado em 28/08/2012) e o Superior 
Tribunal de Justiça tem decidido que, de ordinário, "é inaplicável o princípio 
da insignificância quando o delito foi praticado em concurso de agentes" 
(AgRg no HC 246.784/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 19/08/2014; AgRg no AREsp 464.513/MG, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 02/06/2015; 
AgRg no REsp 1.432.283/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 10/06/2014).

À luz desses precedentes e das premissas fáticas estabelecidas no 
acórdão impugnado – de que o crime é qualificado (CP, art. 155, § 4º, inc. 
IV), pois, para a sua prática, o réu contou com o auxílio de adolescente –, 
não há como afastar a tipicidade da conduta delituosa com fundamento no 
"princípio da insignificância".

03. Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda 
Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO NEWTON TRISOTTO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 287.347 - SP (2014/0015726-2)
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCIO MARTINS DE ARAUJO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator):

LUCIO MARTINS DE ARAUJO foi denunciado por infração ao art. 155, § 

4º, inc. IV, c/c o art. 14, inc. II, ambos do Código Penal (fls. 18/19).

Com fundamento no inc. III do art. 395 do Código de Processo Penal, o 

Juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca de São Paulo/SP rejeitou a denúncia (fls. 52/57).

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo deu provimento ao recurso 

em sentido estrito do Ministério Público e determinou o prosseguimento da ação penal 

(fls. 61/66).

Inconformada, a Defensoria Pública daquela unidade federativa impetrou, 

nesta Corte, o habeas corpus em análise, sustentando, em síntese, que, "no caso 

concreto em exame, a conduta descrita na denúncia é atípica, em virtude da incidência 

do Princípio da Insignificância", pois "não foi apta a produzir nenhuma afetação concreta 

ao bem jurídico patrimônio. Ao revés, tentou-se subtrair um par de tênis, que sequer foi 

avaliado nos autos" (fls. 01/14).

O Ministro Gilson Dipp, então relator, indeferiu a liminar postulada (fl. 74).

Prestadas as informações (fls. 82/99), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus (fls. 104/105).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 287.347 - SP (2014/0015726-2)
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCIO MARTINS DE ARAUJO 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator):

01. Prescreve a Constituição da República que o habeas corpus será 

concedido “sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou 

coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder” (art. 5º, inc. 

LXVIII). O Código de Processo Penal impõe aos juízes e aos tribunais que expeçam, “de 

ofício, ordem de habeas corpus, quando, no curso de processo, verificarem que alguém 

sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal” (art. 654, § 2º).

Desses preceptivos infere-se que no habeas corpus devem ser 

conhecidas quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a constrangimento ou 

ameaça de constrangimento à liberdade individual de locomoção. Por isso, ainda que 

substitutivo do recurso expressamente previsto para a hipótese, é imprescindível que 

seja processado para perquirição da existência de “ilegalidade ou abuso de poder” no 

ato judicial impugnado (STF, HC 121.537, Rel. p/ acórdão Ministro Roberto Barroso, 

Primeira Turma; HC 111.670, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma; STJ, HC 

277.152, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma; HC 275.352, Rel. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, Sexta Turma).

02. Assevera a impetrante que, "no caso concreto em exame, a conduta 

descrita na denúncia é atípica, em virtude da incidência do Princípio da Insignificância", 

pois "não foi apta a produzir nenhuma afetação concreta ao bem jurídico patrimônio. Ao 

revés, tentou-se subtrair um par de tênis, que sequer foi avaliado nos autos".

Tenho que não lhe assiste razão.

De ordinário, "é inaplicável o princípio da insignificância quando o delito foi 

praticado em concurso de agentes" (STJ, AgRg no HC 246.784/RS, Rel. Ministro Jorge 

Documento: 1437049 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/09/2015 Página  4 de 4



 
 

 

Mussi, Quinta Turma, julgado em 19/08/2014; AgRg no AREsp 464.513/MG, Rel. 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 02/06/2015; AgRg no 

REsp 1.432.283/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado 

em 10/06/2014; STF, HC 103.359, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, julgado 

em 18/05/2010; HC 112.378, Rel. Ministro Joaquim Barbosa, Segunda Turma, julgado 

em 28/08/2012).

À luz desses precedentes e das premissas fáticas estabelecidas no 

acórdão impugnado – de que o crime é qualificado (CP, art. 155, § 4º, inc. IV), pois, para 

a sua prática, o réu contou com o auxílio de adolescente –, não há como afastar a 

tipicidade da conduta delituosa com fundamento no "princípio da insignificância".

A toda evidência, no ato judicial impugnado não há "ilegalidade ou abuso 

de poder" (CF, art. 5º, LXVIII) a ser sanado.

03. À vista do exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0015726-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 287.347 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00636947020128260050  10622012  636947020128260050

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCIO MARTINS DE ARAUJO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Felix Fischer, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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